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®. Uni\'!Xac!OOO Foccr~ elo Rio Grande do Sul, 
Pode pruccor po.rodox.o.l que se volte a 
descobrir a tradlçiio o a questão nn.cional na 
vira.da de um século no qual o homem pisou 
a lua e que foi mo.reado tonto pelo ideal do 
intcrnac:ionalismo socahsta. corno pelo rom-
pimento da noção do pais através da ação 
das empre-""~$ mutbn3Ci0nals. 
Basta. ctnrctanto. observar um mapa 
do mundo para c:onsf.:)l~ como são nu.Jl'lefOo 
s.as as soocdndc.s - várias delas mtnto 
antigas e ~rentemente bem consolidadas 
- nas q utús a quost3o na:CK>nál ê'$lá na 
ordem do d 10 e onde as c:liv::lgens, freqüen-
temente lig.:.das n idontkladcs culturais, 
étnicns e rogtonnis, sôo fortes. Boa parte 
dessas divogens envolvo confli tos bastante 
violentos quo perduram hó. õlnos e que estão 
murto longo do umn solução. 
Escrevendo no dé:enda de 1920, Mar-
eei Mo.uss ostobelooou um paralelo entre a 
n.ação modem~ e o d5 pnmitivo, tendo como 
base os símbolo$ por intermédio dos quâ1S 
ambos os tipos de soc::.odadc se represeo· 
tam. Por& ele, a ru>çbo 
e homogênea como umdã pnmilivo e supos-
""""""'__.a por ododãos OQVOIS. S.. 
tem a bandctsra corno simbolo, como o clã 
tinhô't seu to1om; ota tom tou culto.~ Pótria, 
como o d5. tinha o do sou' anco~trak; ani-
mai$•dcv:;:o$. Como vmo. tr•bO pn.:mrtiv:). a 
nação tom seu dt41o1o elovMo à dignidade 
eSc umalingU3., oom um d1tocto 1ntomo opo$&0 
um dite1to tntmt\QCIOt\al 1 
Uma oomparoção semelhante já bnha 
Sido realizoda por Durl<hesm. Ao estudar o 
que <:OOSiderava a formo ma~s elementar da 
vida religiosa, ele postulou que o totemismo 
sena em Ultima análise um modo de o clã 
cultuar a~ mesmo, ou sqa.. o. m.o1neira externa 
e vtsivcl do culto d3 sociedade po..- seus 
membros que noshl faso primitiva não con-
Séguiriam tepresentor o caráter s<J.grodo e 
oomplexo de suo sociodode por outro meio 
que não fosse o emblem3, o S1mbolo c signo. 
Assim, o totem, o simbolo que representa o 
clã, seria hipostasiodo o tomar-se-ia asso· 
ciado á segurançn, oo bom-estar e à conti· 
nuidade do clü. Por l$.$0. pora Ourkheim. o 
totem ''é uma bandeira: ti o signo através do 
qual cada clã se distingue do~ outros, a marca 
visivet de sua pofSonalidoôe. marca conro-
nda a tudo que faz pMe do clã: homens, 
animais ou c:olsas ... :1 
Ourkheim dà o exemplo do sokl3do que 
caa def~ sua b:l.ndelt"a, c :útrma que 
o mesmo certamente não crê ter·se sa<:rifi-
codo por um I)Cd<>ÇO d<t pano > De fato. 
Ccm.ncaçio apt'41Mf'1~ no Grupo de Trabalho -soóologia ~ OAunl 8tUM1ta .. N XV Routliio Anual 
dà As$00~çâo ~ de P6$·Gt-ad~ e Pesqw.3 em Ciências SoaJt1. romacsa tm Ca:lambu. MG. 
de 15 a 18 de OUIUbto do 1991 
1. Marcd Mauss l.l N:mon. em Owvrw. tomO: 111, Pat1s, M.anue1, 19G!l, pp. 5!)3..S$4 
2. Emile Ounctt.m. Li!.J IOtrM!J Munen:a.1es dtJia vida reli~. (luenos A.ros, Soh~o. 196&. p t18. 
3. ld .• itJid, • p 236. 
4. Em 1989 a Suptomo COf1o <tos Estados Ul'*los decidiu por 5 votO$ oontto 4 quo ' um diroclo lc9àl queim3t' 
::t t)..'tndelta nono-arnori<:Qn;~; como {110 00 pfotesto polil1co, tntcrPfolando-o corno OXOt'cicto do d1rerto de livre 
oxprossõo l\Soot)ur&do pola Constituição. Essa d<.'Ósi'•o ;;dt;)n'IMle poletna lovou OIQ\In; g..w>os a dcscjatem 
!)(Opor umtl omondo à Contbt..,.c;.OO pcoib1ndo expllei.1amente a qocim<• dn bnodolta. ~r Chamo da lib4.udadc. 
'.t~. ono ?OI, nt 25, 28 do JUnho do 1909. p p, 62·6~t 77 
78 
R E v s A 
sabemos que o soldado que morre em bata· 
lha acredrta estar dando o vld3 por seu pt~.is 
que ó simbohzado pela bandoirn, um emblema 
que acaba se tom:lndo m:us Silgrado que a 
realidade que representa.. • 
Ao decdrar o que d'l<1mOU de -Ilusão 
totêmica .. ~ Lêvi-Stt:wss mostrou que as ctas-
sifico:tçõc$ totémicas servem pata d!Sbnguir 
os homens uns dos outros. Msim. as d•fe-
r~nças entre animais quo o homem pode 
extrair da natureza e transferir panl a cu1-
h.Jra ··são assumtdas como emblemas pelos 
grupos de homens a hm do do~n.o.tural izar 
suas próprias diferenças''. Dessa forma, os 
símbolos toti?micos são tomndo:l do emprés-
timo da naturez.a pelos homens .. prua criar 
diferenças cntrs eles".' 
A leitura que Poole ta.z do pensamento 
de Lévi-511'3uss é quo as d3SSificações totê-
micas -$âo aquilo que chomGmos de 'nacio-
naJismo". Chamamos a coda noção por um 
apelido semicondesocndcnte. que com muita 
freqüênoa tem a ver com algum an•mal ou 
planta associada àquela naç&o. Igualmente, 
poderiêl.O"'os ~mbrar do exemplo que Our· 
kheim dá do soldado que mOfl'c por uma 
bandaíra. Oo mesmo modo, o ossim cha· 
mado homem prim1tivo distlnguc.sc de seus 
companheiros. 6 
É claro que quando se aproxima a nação 
moderna ao dâ primitivo oorre-se o risco de 
Pfodozir o que Peirano chamov de -etnfr 
centrismo às ave:s.sas", ou seja. con.sidefar 
que as sociedades comp1oX3S não paSSôl· 
ri3m de sociêdad"" simples "eomplexifJCa-
d.as ••. Essa autora ass&nnlt:a que as sociedades 
oomplex.as têm uma hi~tofiadnde pc-ôpria e 
são nações.Estado, que procuram intcgrttr 
suas d 1ferentes "parto::' ' tanto do ponto de 
vista territorial ou regional como sociaJ. Oa 
mesma forma, "tts nações ou nações·Estado 
possuem ide-ologias e usuoJmonte aprcsêt"'-
tam-oas como algo muito antigo, qU<lse 'e temo 
o tmortar. Essas reprcscntoQÕes também 
sugetem que~ nações são fotmaQões sociais 
solidamente integradas"'. 7 
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Na verdade, a nação é um produto cul-
tural que tur~o no. Europa a partir do fim do 
século XVIII o que se constitui, de acordo 
oom Anderson. em uma ' 'comunidade poli· 
tica ima.g•noda". • Nesse processo de 
construção hiStórico. a relação entre o velho 
e o novo. o p;1ssado e o presente. a tradição 
e a modemklado ó Ut'Y\Cl oon.stame e se reveste 
de imporlâno" fundamental Se. como quer 
Weber. a noção '"é um..a oomuntdade de !;en· 
timento quo normalmente tende a produzir 
um Estado próprio''. 10 é preciso invocar Mti· 
gas trnd•Qães (rea.is ou inventadas) como 
fundamento "natur<ll" da identidade nac:io· 
nal que está :lendo criada. Isso tende a obxu· 
tocer o eM á ter histórico c rcocntc dos oslados 
nacionais. 
Assim como o Estado-nação procura 
dehnutar e z:el:ar poc' suas frooteitas geopolí-
ticas, c~ 1runbém se empenha em dcmwcw 
suas fronteiros culrurais., estabeleoendo o que 
faz c o que não tu pane da nação. Através 
de55e proco:$$0 se oon.sttói uma tdenbdade 
naciona.l quo procura dar uma imagem à 
comunidade nbranglda por ela. Gellner íl$$Í· 
nala, ontrolanlo, que 
os retnlhO& o romondOs culturais usado$ 
pelo n:tetOn:tlh::mo ~ãofrcqOOotomcnto invol}o 
ções hi.stórico.s a.rbittánns. Qualquer retalho 
oo remendo volho tori.a $0C'Vk!o. Mas <S. 
nenhum modo se segue qve o próprio ptin-
cipio do nooonallsmo, contraposto :10$ 
avatarr. que oto 'OtM p:ata suas ~
ções. HJ.:a do qualquer forma c::ontingente 
ou ac:idontal. N:ac:b podoria e$t<V m:c <h· 
ta1nt0 d4. vordade que tal tipo de suposição. 
Naaonal•smo Mo õo que parece nom. :.cama 
do tvdo. o qt.~e parece a si mesmo. A$ cul-
tura& quo ole rfHvindica dofetldCr' o u)vrvor 
$ão froqVontomonte suas próprias inven· 
çõe~. ou :Ao modific::KI.a$ ::1 ponto do :;o 
tom::tro-m ifroeonhocívets. 11 
o proecs~ do consolidação dos E$14· 
do:s~naQÕeS e extremamente recente, mesmo 
em sociedades que &tualmente parecem ser 
bem ontegracbs. Assim, por exemplo, a França 
era mu:to pouco mtegrada atê o século XV111 
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oa época do reino, "'tendo C$te oontinu<1do 
c:omo u-ma eoloha de ret:~.lhos de regiões. 
em \féZ do um:l noção un~fie3da, •sto atê .;~ 
Revolução ou mesmo, tnlvez. <:1té bem av~n­
ço.do o século XIX". '' 
Há. casos, inclusivo, om quo uma mesma 
sociedade é rcprosentada como se fosse 
dividida em duas gro.ndes regiõe-s antagôni· 
cas. Escrevendo no começo do século. 
GramSQ, em ''A questão menchonal", assi-
nalava quo a tdoologitL dtfundtda pot difCfentes 
formas de propaganda burguesa entre as 
massas do Norte d:. ltáhtt efll a seguinte: 
o sul é um pe:o do chumbo que lfl'lpede 
um ~ r~ de:HnYotw'nGnto eMI <b 
r-~ o~ &.tA~~ :io :.e$ btolog;IC31fleflte 
wt.enores.ami-bátt)arosoueomp(etamente 
bárbaros por dest.no n~tt.nl: ~ o SIA ê 
atruado. a CUlpa nlo dovo s.er achada no 
$i~tema oaph.ll1 :.ta ou 4tm quaJquer outra 
causa htsct6nca, m:L: :.m na natureza que 
tornou o suhsto progu!QOSO, inctl.p3Z, ctimi· 
noso. b3rb3ro, modoro.ndo !.~u destino 
ingrato pelo,: Gurtos puramente indi\ildu.:us 
do grnl\do$ g6nloc quo GÜO eomo palmci.-
ras solitóriao num docol'to órido e estéril. u 
No co.s.o itoll:mo as diferenças entre o 
Norte e o Sul sõo apresentadas oomo se 
devendo fundnmontalmen1e e: causas bioló-
gicas. num prooosso pc&o qu.ttl se passa dêl 
esfera da coonomu1 o d4 sociedade para a 
da natureza como fator explicativo do atraso 
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de uma dctêfmlnOda rogaüo. N5o fica difícil 
!)C(CCbcf oomoc::;sa operação eminentemente 
ideológica tem por objetivo m:1scarar as cau-
sas reais das deslguoldodcs entre essas duas 
regiões. que Gromsel n~~ocia, oom muita 
propriedade, a fatores oeonõmieos e sociais 
que precisam ser buscados no. própna his-
tória itah>:~na. 
Um dos usos quo podo ser feito da rei-
vindicação regionQJisUl 6 o de procuror opor 
regiões entre si, pressupondo que cada uma 
del:as é intern~ente homogêne3 e portanto 
portadora de mteresses comuns, e escamo-
S. Clal..lde u-sataua._ 0 ponamot'(o --~· Siío PadO, tdilofa ~- 1810, p 133. 
6. Roger C. Po*. ~.em Oaude: . ~Cimi$m. ~. 1969. p 62. 
7 t.llkllAI G S Poltno. l "***1stn0 às avessas: 0 c:onc::e1ô0 de soaec:t• CJOml)ltU.. o.cbs, vol. 2&., 1. 
1~. p.110. 
8. VtK Enç J. Hol>sbawm. N~ e ~dc$rdc 1780. Progr-..ma. ,_...., e1otlldad0. Rio c.1e JaneWO. Paz 
e Terra, 1990 
9. BenediCI Andoraon. Naç'o o ~a nacional. São Paulo • .Ãtica,, 1$1189. p 14 
10. Max Webet. A naçAo, em H H. Certh e C. r.tills Wngtrt (orgs.), Enu101 do Sociologia. Alo de Jill'lCiro, Zahar. 
1982, p. 207. 
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13. AnlonioGrom:;d, lho Southom OuosOOn. ~m Thcrm:xletrt()llhç(J ort<JOfl)(tlwriiJ'ng8, Novolorqvo, ' ''lem."lliOnaJ 
PubliGhGrs. 1075, p, 31. 79 
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toando assim suas clivngons do nature:a 
social, econômica e cultural. O rcgion:llismo 
apont<l para as difcronQt's que existem entre 
reglÕes e utiliza essns diferenças na cons-
trução de identidades própri4s. Mas, assim 
oomo o nacionabsmo. o regklnatismo tam-
bém aba!ca diferentes fa<:elo.s. expressando 
freqüentemente posiçÕeS do grupc» b3stante 
dtsllntos, contendo desde rcivindicaQÕe'S 
populares, até os intcrosses disfarçados das 
dasses dominantes. 
Por isso, discutindo o questõo regional 
no Peru do começo desta sóc:ulo, Mariate-
gui, num estudo clássico, O,$$lnolo.va que as 
aspirações tcgionalist.os eram imprecisas e 
indefinidas, não se concrot1Zando através de 
reMndicaçõcs categóricos e v1gorosas. O 
reg100allsmo não seria no Peru um movi-
l'l'lénto. uma corrente ou um programa,. mas 
apenas uma vag,a. axp.-essio de mal-estar e 
descontentamento. NC:$$0 scnbdo, a polê--
mtea entre federalistas e centralisuts era tão 
obsoleta como a controvórSID entre conser-
vadores e liberais. O federalismo não seri~. 
~ntão, uma reivmdicaç.5o popuhu, fotmulada 
pelas massas indígenas, mas uma reivindi· 
cação do gamonalismo. cujo proselitismo 
estaria restrito aos limites da pequena bur-
guesia das antigas oidodos colomais. Assim, 
ao passo que o centrali$mo 4potAr-se-aa no 
eaetqu1smo e no gamonall.smo regioocis (dis-
postos ãs. vezes a sentarem-se ou dizerem-
se federalistas). o federalcsmo rec:rutaria seus 
seguido!es entre os caaques ou gamooales 
que caíram em desgraça com o podcf central. 
Por csstJ. fazáo, p~ra Mori:t.tegui. a des-
centralização em si próptia. como reforma 
meramente política e administtotiva. não iria 
significar progresso de nenhuma espécie oo 
sentido de solucion3J o "problema índio" e 
o "problema da terra". Ao contrário, uma 
descentr<llização cujo Ynlco obtebvo fosse o 
de conceder às reg;õcs ou departamentos 
uma autonomia mais ou menos ampla, ten-
deria a aumentar o poder do gamonalismo~ 
indo contra uma sol~ b3se3da nos inte-
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res.ses das mMtn~ indigonas. Assim sondo, 
esse autor conclui que 
tõm IO<kl n razão ~s reglÕes, as província:o. 
quando condon:am o contmli$0'10. SOU$ móto-
dos • im.bh.ações. Do mesmo modo quando 
c:fenunc::j.:am urna orgata2aÇâo que conc:;en. 
tra na eapc~al a 6dtninislt~ <13 ropúbllca. 
Mas não o tõm. 6e forma aSguna.. quando, 
lud1bt1~:L$ por t.mn mirage-m, aãem quo a 
des.centr31iz:oçõo &Ofla$uhaente ,eara telÃ)I· 
vor $eU$ problemas essenciais. ~ 
A oonotoçúo PQiílica do regionalismo 
vana, entret~nto. de acordo com o contexto 
sociaJ o a ópooo em que está inserido. Ana.4 
lisando a França no começo da década de 
1980. Michel ROCt\td, então ministro do estado 
responsável pelo pla.nejamento tcrritorinl no 
governo soonflsta do presadente Mrterro.nd. 
do qual 101 mais Ulfde prime-iro-mm•stro, sus--
tentava que ··atualmente toda a esquctd3 
(fmnces4) é - ousad,.,nte - reg.onalts-
ta". '~ Stgnlftc3t!v.unente, a opção regiona· 
lista da e$quor"da francesa era JUStrhcada em 
n0«1e do domoeracia, da eficácia e da busca 
das roizos culturais. Assim, Rocard falo.vo. 
no roconhocimonto de que a unidade não 
se confunde sempre com a uniformidade, 
na tomada de consciência do "direito à difo· 
rença". no. inexistência de uma democracia 
verdadeiro. som que os decisões sejam toma· 
das o m::us próximo possivel daqueles que 
as aplicarão ou set~tirão, no dcp.attamonto 
(unid:ldo ~m•n•~tratrva francesa) como o 
eS<:alão mais apropriado para tratar os pto-
blcm:as sodals. no desejo de reencontrar um 
sentimento do pottenamento alêm de sua 
própria paróquia, mas aquóm do sou pais. 
Como cxpliCêlt quê em certos oontex· 
tos o regionoli~mo scjé} considerado uma 
postura conservadora. e noutros uma ban· 
dcirêl progrossistu? O que está por trãs da$ 
reivindiC4Qãcs rcgiontdisiAS? 
Um dos pontos de referência fu.ndamen· 
tal para oluadnr a questão certamente é o 
processo de unificação nacional que acom-
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panha a formação do Estado e que, além de 
ccnttalizD.t' o podCf, tem se mostrado histori-
camente contrário à manutenção de diversi· 
dados rog~oais o culturais. 
Discutindo o fcnõmcno, Markuseo assi-
nala que os conoeitos de região e regiona-
lismo s<io muito mais pfOblemãticos qu0 as 
definições de catcgori<lS como Est<:t.do c d<lsse 
que se referem de modo não-ambíguo a gru~ 
pos sociais e hierarquias. O reg1onatismo 
estaria associado à emergência do Estado e 
a uma configuração territorial que este assv· 
miu historicamente. A dimensão poli'tica 
desempenharia um papel fvndamental na defi· 
nição do (egionalismo, pois embora uma. 
causa regional possa ser somente econô · 
mica na &Ua naturez.a, seu objetivo e polítiCQ, 
já que ela se torna regionalizada justamente 
por intermédio de uma reivindicação face a 
uma instituição do Estado visando uma modi-
ficação no tratamento das questões territo· 
riais. Por isso, o Estado c suas políticas são 
os elementos oentrais para caracterizar o 
fenômeno, uma vez que '"regionalismo é uma 
reivindiC<lçâo política de um g rupo de pes· 
soas identificadas territorial mente contra um 
ou mais mecanismos do Estado". 16 
Embora argumente que em essência o 
regionalismo não se constitui num fenômeno 
cultural, Markusen suge(C que em muitos 
casos ele deve ser pesquisado numa ins· 
tância intermediária na qual as forç-as culturais 
podem ser muito atuantes na formação de 
lutas regionais. Ela assinala q ue os confl itos 
culturais são muitas vezes disputas prualc-
las às linhas regionais e que diversas lutas 
regionais são no começo culturais em coo-
teUdo, pelo menos no nível da. consciência.. 
Assim, 
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POf exemplo. embora a div.sãoenl:te a Irlanda 
catól ica e protestante te-nha SU$S raizes na 
apropnação ô<JS tem.'IS católicàs pela lngla-
te iTa, a sua ocupação por tropas britânicas 
lc ::ais à Coroo. no dccort c r do tempo ::s lut;) 
por uma Irlanda Independente tomou um.:l 
tõnica crescentemente cultural, exi.gindo a 
l ibertação <l.a pfoibição do uso d ::t l inguo. 
g âlica, das restrições sobre a prática da 
(Oiigião católica o de um .sistom<l odoc<lcio-
nal imposto. l i 
s 
Temos assim um fenõmenoque é essen-
cialmente político em sua definição e que se 
caracteriza também po( dêsigualdadcs 
sociais, mas que se articula mobilizando sen-
timentos coletivos e veiculando identidades 
e ideologias associadas a memórias sociais. 
Passamos, pois, do c..'lmpo do politico c do 
econômico para o da cult1..1ra. no qual a dimen · 
são simbólica desempenha um papel prepon-
derante. 
O regionalismo, nessa perspectiva, pode 
SOf encarado como um campo de disputas 
no qual grupos com diferentes posições e 
interesses se enf(entam. Nesse scr\tido Bour-
dieu argumenta que as lutas a propósito da 
identidade fegional se constituem num caso 
particular de lutas de classificação,lutas pelo 
monopólio de impor a definição legitima da 
divisão do mundo social. Por isso, 
o rcgloo~dismo (como o nacionalismo) não 
passa de um caso particular de M M pro-
p<i3mcntc $imbófi~s em que os agentes 
ostão eng;)jM os soja indivicfualmetltc c de 
forma dispersa, seja coletivamente e de 
fonna Ot'gaoiz~. o qoo tem como objetivo 
o. conservação ou a transformação das r ela· 
yões de forças simbólicas e dosluaos corrê· 
latos . t0.11to econômicos oomo simbólicos.; 
ou, se se prefere, a conservação ou a trans-
formação das leis do form.nção dos plOÇOS 
14. Jose Carlos Mariategui. Regionalismo o centralismo. em Se:c cns<Jiosdc intcrpretay<ioó\1 rc;;ti(frxi(; pcruM:.t. 
$5o ~viO, A!f;).()ml:g::t. 1975, p . 143. 
15. Michel Aocard. l a rGgioo. une idóo novvc pour la gauchc. Pouvoirs. n' 19, 1981, p. 132. 
16. AnnA. Markus.en. Aegsão e regtOnaàsmo: Um enfoque marxista, em Espaço& Debates. ano 1, n-'2. 1981, p. 83. 
17. /d,, ibkf., pp, 74-75. 
18. Picrre Bordiou. L .. aden;itã c t ta rcprésoolaúon. Elónwnts pour une róflexion oiliquo svr l'iOOc de rógion. 
Actes de la Recherche en Sciences Sociales. nt 35. 1980, p. 69. 81 
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matorinis ou !::imb61iOO$ ligados ás manites-
mç:óesSirr.bô&ieos (obietiva: ou intencionai$) 
~ identidado soci3J. ~· 
Nosso processo. a cons-trução social da 
memória se reveste de importãnao funda 4 
mental. Halbw3Chs. discípulo de Ourtmeim e 
um dos precursores dos eslUdos sobre a 
memóna. mo$trou como t:a memória pessoal 
está ligada b memória. grupo.l. e esla por sua 
vez à memótio coletivo de ca.da sociedade 
quo poder.a ser c;harT.ad:l de lro<IOÇÕO. Na 
mec:hda em que a nação era vista como a 
form4 m3is acnb<:lda. do um grupo. n memó-
ria nocc-onal represent.arkt a form"- m;:lls 
c-ompleta de um<1 mcmónn colet•va.. '' 
PoUak o.ssinala que "na ttad•ç.ilo dur-
khcim•ana, a ênfase ê doda à torço quase 
institucional dC$$3 mcmório colêbvo, b. dura -
ção. á continuod;>de e à estabüidrule. Assim 
também Halbw3chs, k>nge de ver nessa 
memória coletiva uma tmposK;ão, umo forma 
4;tSpocific-a de dominoçõo ou violência. sim· 
bÓUCõl. <J.oontuD. as funções positivas desem-
ponhodas pol.o me~ comum. a S3ber. 
de reforcar a. coesão $0Cial, não pela coef· 
çüo. ma$ pela adesão afohva ao grupo. donde 
o termo que utili:ro de 'comunid~dc afetiva'" .~ 
Estudos mais rcoCtUCS tém ::t.pont,OOo 
JUStamente o quanto a ooostroç5o de Uf!l:l 
momófia naoionHI e de uma identidode nacro· 
n.ll, longe de ser consonsu<ll. cst6 ligada 
aos grupo$ que são VIstOs como detendo 
pode( e autoridade lcgít•ma pata so eng1rem 
nos guardtáes da memória. Esse processo. 
quo envolve disputas s•mbólicas. p\J.SSa pekl 
Estado. peloS meios do comunleoçüo de 
m0.$$4 é potos 1ntetecturus dos diferentes 
grupos que ctt5o em competição. 
A memória oolcbva esta hg.odtt a um 
grupo relabVomeote restrito e po<U>dor de 
um.L'l tradição, aproxi~ndQ-.se do rnrto e mant· 
fe:t:mdo-se Otravés d3 ritualizo.ção dCSS:l 
tro.dlçâo. Jó. t\ memória nacional refere-se a 
uma entid.ode mais ampla e çcnérica (a 
noção), aproxlrTWldo-se mois da Ideologia 
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o. por con~oguinté, estcnde·se à tociedade 
como um todO e definindo·SC oomo univ01'· 
sal: · a rnémÓ<ID CXIIebVa dos grupo$ populares 
é particulariz:tda., ao pa$$0 que a mcmóna 
nacional ó unrversaJ. Por isso o naeional não 
pode se constituir como o p1olongamento 
dos valores populatcs. mas SIM como um 
dl$CUT'SO de segunda Ofdem"". 21 
Há uma tcndõoo:ia muito f0t1e nos cién· 
cl3s human3s de atribuir uma IJncruidadc b. 
d~tuirmca SOQ.O.l, Essa tendêoci~ -que a;>a· 
roce sob váti.:as toemos oomo a idé&a da 
evolução. dtt possibilidCLde de um pcogrcsso 
ihmitado, do de-senvolvimento, do cresoente 
raoonalodade. da modernidade-se depara 
f teqüertloi'I'IOnte com ewJênoas que a oon· 
trariam. Os antropólogos bntãmoos do século 
passado contornavam este problema, utili· 
zn.ndo o conceito de "sobrevivência cultu-
ral'', cunhado por Edw"'d Tytor oo se referir 
aos estágios oulturais que teriam sKSo histo--
ricamente superados no ptocesso do evolução 
da humamdade. As sobrevivências culturais 
seriam elementos conservados. sem nenhum 
papel. já que as coodiQões quo lhe_ der-"':' 
origem dosnpareceritm e suas tunçoes on· 
glnais sofreram modihcoçõcs tüo profundas 
que lhe tirMam o sentido original. n Cnti· 
cando essa noção. Oumam assinala que a 
constatação da pers.r5téncia de ~rões cul· 
tura.is tradicionais ou de valorizoção do 
pil.Ssado 
não con:titui ex;picaç6o de tMW'Ihum ftn:). 
meno &OCinl, mas são em si fon6mcnos 
que dovom sor oxpllcitados nOJ o.n.:ilise do 
ptOCe$SO d<t tr::snsform~o $0CÍal. Há mua--
tos ano: que os anaropólogos ~~tuir::s.-n ~ 
ilusão do v3lor oxplrelltNo do conceito de 
$0!)(ovivõnci::s cu.lturDI. P~drõos c:ultura1G 
sobtevivom na medido em quo potsi&Ul·m 
tl.$ sit~.s que lhO deram ong«HTT. ou alte· 
rorn OGU ~rWic;>do para expro...., """"' 
prol>lem4S. 
Apesar das critle:1s que essa noç5o 
sofreu p« uma sérte de antropólogos que 
n10$ttatam que se um etemento cuttural .. so· 
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brevlve"' ele deve cumprir algum tipo de fun~ 
ç.ão. ela estã presente. muitas vezes oom 
outro nome, ém várias análises que se fazem 
d3 dln6mica cultural. A$slm, quando se exa~ 
mino.m Ideologias ê muito freqüente aponror, 
alôm do aspecto de falsea!Jlento da reah4 
d3dc. o seu anaaonismo. E como se uma 
ideo&ogia, além de con$Cguir inverter a rca· 
hdade. ainda o fizesse oom idéias superados 
pelo tempo. Mas, rua modida em que uma 
ideotogl:t se mede pelo seu poder de produ· 
zir discursos que repercutam no imtJ.gináno 
social, ISSO signific-a que se uma dete.rmi· 
rn1d~ Ideologia é efico.z. ao trabalhar com 
noções Oj)3r<>nlemento obsolela$, na Véfdado, 
3 anacronia está apenas na mente do pe$• 
qu•$4dot' e não na dos agentes sociais. UmA 
ideologi:s é bem·sucedtda. n:t. medida em que 
consegue dar a 1mpre~::!io de unif1car os 
interesses de d iferentes gl'upos sociais. Paro. 
isso, é necessário que um diSC\Jrso ao intor· 
pel~ sujeitos veicule um:t mensagem veros-
símil, po!3 .. para que uma ldeolog'a se reabze 
ccmo tal. 'cap<ure' os sujchos, provoque ade-
são, ô preaso quo a.s stgntfteaQÕe'S produ· 
zidos pelo seu discurso encontrem eoo no 
imoginório dos ind1viduos o os quais se d1rigo, 
isto d, C preciso que se dô uma certa ade· 
quaç5o entre as signific~ções desse discurso 
e as representações dos sujeitos". 24 
Um dos fenõm<H>os que despont:>m 
quando se uata dess3. problemática é a pr&· 
sonç4 marcante das trod1~ em sociedades 
que se querem modern3.S. E oomum países 
o rogiõos engajados em transfotmaçõcs 
modcmizadoras enfatizarem o V<J.Ior do pas· 
~o o • necessidade do eultua-1o. Do mesmo 
modo, n.a raiz da consuução de naçõcs é 
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necessário ass.inalo.r um passado real ou 1mo:t-
ginado que daria. uma substãncla à 
comunidade designada por ossa forço poti-
tlcs. A nação que se quer moderna e liberta 
dA Antiga CK'dcm sooaJ e religiosa o aristo-
crática é obrig.ado a lançar mão do ttodição 
"""'justificar-se. Cessa forma. o eu~o il !r:l· 
dição, longe de ser <IMO'ônieo. eslá porfei· 
tamente <.'i1'bcVIado com a modernidade e o 
progresso. 
A evoco.çõo da tradição - entendida 
oomo um conjunto de orientações valoreti· 
vo:ts consagrD.das pelo passado - se 
manifesta. freqüentctnente em é~ de pro-
cessos de mudança soaaJ, 1a1s como 8: 
trM$ição do um t1po par'a outro do socié· 
dode, crises, perda de poder econômico e/ou 
político etc. Nes.se momento, além de se 
estudar o folclore, os lradições são inclusive 
1nvcntadas, como nssinala Hobsbilwm. Ele 
distingue entre as trodições das sociedades 
modernas e os costumes das soaed.odes 
trad.aona.ts. As pnme~tas $ão C3tactonza· 
das petas invaritlbílidtlde e pela referéncio :~. 
um passado {reo.l ou tor'jado) que impõe prá.-
tiCils fixas e geralmente formalizadas como 
o repetição. J á o 
"OO$tutne .. não pod-o s.e dar o luxo do $0( 
invariável potque a Yida não é ~m nem 
---vo6cionois.Odiroilo 
comum ou con;uetudinàrio ainda eX1be •:.:ta 
combcn.ação do ncnub1bdade tmplíCil4 o com· 
pr'omctii'OOOto formol ootn o p3sstldo. NOG$0 
aspecto, alió.s, o dife-rença cotro ''lrodiçdo'' 
e ··cosh.Jmes'' hco bem c lara. "Co:tumo" e 
o que fazom o: juizes; "tradição'" (no~. 
tradição 1nvontaóu.) é a peruca a toga. e 
19 ........._ ~ l.a ~ $008Ull' dct,. ~•. PMs; Ptessell..ltiYOr'$lt.les de Mance, tM8 
20. MlcNtol Pollak. Mçm6ha. ~o. $i6nc:io. om C$tUdcl:$ ~. n• 3, 1• p.. 3. 
21. Aena1o Orttz.. Cur..ur• l)r•$fleil.t .e idenádade n•cionat. São paulo, S.'ll,..tnH, 1985, p. J37. 
22. Tylor utiizava o termo "tobrovivênci<J Q.lttur~l" pa10 dosig~" ( ... ) p !O()OSS05, CO$tt)mC$, Of)II'IOet otc, qvc 
tor;1m lovados pela IOJQA do htibito a um novo oS(Odo da sododado, dlforonto daquclç em quo t.tvoram 
0t1gom, e ass.m permonooom <:0m0 provas e oxomplos de uma oondtÇ'4o anterior de cuttwa. • partir da 
qu~l evoluiu vm~ oon<iÇ:Ito mai;: nov;,". Cdw:lrd Dutn<.1t TyiQI', Pn'mitíW cUIIlNO. Londtcs. MUifa'f, vol t, 1913 
p 1&. (publicado ori~lment. em 1874), 
23. EuNce AbeirO CUham. Adltlârrwtcao..Cba& ~~moderna.. em EnsMOSMopitião. rft 2-2. tOn , p. 33. 
24 JoM Guil'lcwmc QWot ~· ~. IN.er e ~a~ 1Jm esb:So do c::ir~lrO 1"101 búro;: 
de penforia de São P.-. tMdos. '«<l 23, rft 2. 1080. p. 183. 83 
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outtoc: :l.OOS$6rios o rituais loim.:uc: que cer· 
«::am ~ substârK:iu. que é a açilo do magis-
trado. A decadãncia do .. costume" inevita· 
volmontc modifico. "' ''ttOOição" à qu.ll ole 
geralmanté está as~ociado. 25 
Esse autor argumenta que "apesar de 
tod~s as invenções, as novas tradições não 
preencheram mais do que uma pequena parte 
do espaço cedido pela decadência secular 
das velhas tradições e antigos costumes; 
aliás, isso já poderia ser esperodo em socie-
dades nas quais o passado tornél-so cada 
vez menos importante como modelo ou pre-
oedente para a maioria das formas de oompor· 
tamento humano". Por isso, .. as tradições 
inventadas são sintomas importantes e, por-
tanto. indicadores de problemas que de out1à 
forma poderiam não ser detectados nem loca-
lizados no tempo. Elas são indicies''. ~:; O 
mesmo autor lembra que ··os gostos e as 
modas. especialmente na ãrea do diveai-
mento popular, podem ser 'criados' apenas 
dentro de limites bastante estreitos: têm de 
ser descobertos antes de serem explorados 
e modelados. Cumpre ao historiador desco-
bri-los num senbdo retrospectivo - também 
tentando entender por que, em termos de 
sociedades em tr<ll\Sfonnaçãodontto de situa-
ções históricas em transformaç-ão. $(mtiram-
sc tais necessidades". 27 
Respondendo a essa questão, Oundes. 
assinala a ambivalência da parte de intelec-
tu3is no que diz respeito ao povo e ao folclore. 
Dê um lado 
O povo ê um segmento atrasado e analfa-
beto da popul~ção dos quais os elitistas 
têm vergonha. Por outro ktdo. o povo t CptC· 
sema os remanescenl:es glorificados e 
romt~nlizado$do um p.ltrimõnio oo.cion.ll que 
ó algo para inteleeiuais z:eioe..oS: celebra-
rem. A mesma situ<~.ç.ão ~ repcté namt~ioria 
dos po.iscs. Os iotelccto:)ls est~vam tanto 
embaraçados oomo orgulhosos de seu povo 
c seu folclore. A infetioridadc gcr:a ~ supe-
rioridade! 28 
Pt:~.ra esse autor, a coleção c estudo do 
folclore ocorre geralmente em pequenos paí-
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ses (como a Finlândia. a Hungria. e a Irlanda) 
que padcc.cm de .:auto-im.:agens pobres em 
comparação com outras nações, ao passo 
que paises qoo apresentam um complexo 
de superioridade (como a Inglaterra e a Fran-
ça) se interessam bem menos em oolecionàl 
e estudar seu próprio folclore. No primeiro 
tipo de pais ocorre freqüentemente o fenô-
meno que Oorson chamou de fakelore (em 
que a paJavrafo/1<, isto é. povo, e substrtuida 
por fakc, isto é, falso) e que designaria "a 
apresentação de escritos e-spUrtos e sintéti-
cos sob a reivindicação de que são folclore 
genuíno. Essas produções não são coleta-
das no campo mas são escritas a partir de 
fontes literárias e jom.alisticas antetiofés numa 
interminável corrente de regurgitação( ... )". ~ 
A questão, entretanto, não gira em tomo 
de saber se uma crença corresponde a algum 
tipo de realidade fãtica, mas em analisar pot 
que, mesmo sabendo que ela é contrariada 
pelos fatos, existem grupos que acreditam 
nela. Examinando o que ê considerado um 
dos exemplos dássioos de fakefore, o poema 
épico finlandês "Kalevala'' publicado no século 
passado mas apresentado por seu inventor 
oomo existínd() desde tempos imemoriais, 
Oundes assinala que apesar de os folcloris-
tas saberem que ele era uma peça invcot<lda, 
os finlandeses, inclusive muitos intelectuais, 
preferiam acreditar que se tratava de um 
epioo folk autêntico: "As forças do romanti-
cls-mo e do nacionalismo e(am - e são -
tão poderosas na Finlândia que aquilo que 
o povo acredittJVtJ em- c é - m~is impor· 
tante do que <J.quiJo que era verdade. Assim. 
se os finlandéSé-S acreditam que o "kalcv<J.-
Ia'' é um épico folk, não adianta nada os 
folcloristas finlandeses (e est1angeiros) assi-
nalarem que o " Kalcvala" é fakc/orc". Esse 
autor argumenta que 
O FtJkclorc- aparentemente pteenche uma 
necessidade psíquica nacional: a sabef. ahr-
mat oosGa idcntidaOO naciorl..'\1. cspcci~l­
mct~to num tom pode crise. o in~tilar orgulho 
nesta identidade. Hobsbawm reivindicou que 
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~não é pcec:i$0 recup«ar twtm inventar tra4 
diçõe: ~do os voll'lo~ CO$tu'nes ainda 
se COtl$OfV~'". Podo"" vordodc que ideal-
mente o tolcloro $0fVO ;: c:tu:A do:; ~Moios 
da identidade naCiOI\QI, m:t;. onde o folclore 
ó coM:idort'tdo como faltando ou sondo insu-
ficionto, oscntoro:s Individuais etio.tivos 
imbuidot; do zolo nacioMUstioo têm se sen-
tido liV(CS Jh'ra ptOO•lChor osto vazio. Elos 
fazem isso criando um 4pieo nucional ou 
um horói folk nacional ox nihilo se necessà -
rio, ou o quo é mais usual, elos oofoit,:un ou 
inflnm fragmentos do folcloro om lõlbrica-
ções fakek>rl::tu. JO 
Quando se ana.h54m os crenças que os 
atores SOQO;tS têm em momentos desse tipo 
é comum umtt pteOCUP')çio em tomo da 
adequação dolns à rcalod4dc. Uma das con-
dusões freqUentes é que essas crenças 
seriam falS:<lS. Isso c:doco. a questão a res· 
peito de diferentes sentidos da palavra 
verd:Jda. Todorov nssin4ln que se deve dis· 
tinguir e11tre pe&o menos dols senbdos do 
termo: 
a vcrdado-ad&quttçõo o a vord.-do·dcsvo--
lo.mento, a primoiro nAo conhec»ndo outra 
medida quo o t\ldo o o n:ada, a ~egunda, o 
m.uls e o mono~. Ovo X tonha comotido um 
crime ó f_,l~o ou vordodoiro, quaisquer que 
scj tlm rulds M clrcuns•óneins atenuantes; e 
o mesmo vale poro culbor ;~ 0$ judeus pat· 
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lltam, :Rm ou nio. como tum~ pobs 
chaminé~ de Au::.chwit%. Entretanto. &e a 
quostáo trat3 do.$ cnu:l:t$ do nansmo ou 
da identidnde do tronoi; mtidio en1 1987, 
ncnhutntt rospoota do.1oo tipo ô OQ('I<»bivct 
3$ rcspot,t3ti &6 podom contor mai::. ou menos 
de verdade, uma voz quo oiM a:;pir~m dO$-
vcl::~r n nmurozo do um fon6mono, não a 
estabolecor fato3. O romanelçta não Aspira 
scn~o tl osto togundo tipo da verdade; e 
ele não tem nonhumn hç5o a dar oo histo· 
riador qu3.mo :)O pri.moiro. 31 
s 
De forma semelh::.nte, Spel'bef' faz um 
djshnçâo entro crenças fá.be3S o crenças 
representacion:lis. A$ prime1ras se referem 
ao -conhecimento puro .. , enquanto as segun-
das são o que c:ll4matnos de ''convioções". 
-persuasões"', ··op.n.ões'', '"crenças• ele:. Ao 
analisar ctenças apntcntcmcnte irro.cionais, 
esse autOf argumenUl que 
Uma propo~ pode Mf p~Adox41. anb-
1ntu1tivn ou ;:wto--conli'Odltóna, mas, em e 
pof si mo$mõl, elo n3o podo :ar irracionaL 
O que pode ~r tGCIOnal ov ~rra~ <i o 
que s.c fi)Z oom u~ prop«Jç.Ao, por exem· 
pio afirmando-o.. nogando•G, mMt~ndo-o. 
us3ndo-:t OOtnO uma promi:;oa numa deri· 
vação lógicn otc. Aso.lm, pru-o. docidir se 
.:dgum;l cronç.1 ó todonal nocoooi1amos saber 
não somente flOU c;ontotldo mM tambóm 
em quo $0-ntido ola ó "ocroditoda". 32 
25 Llic HObst>awm. lnvoc:tuçio: A Invenção das tradiQôes, em Eric Hob:lbawm o Torooo Rolng-or, A invcnç.;o 
das lfadl'ç:do$. Alo do Janoito, Pn o Terra. 198', p. 10. 
26 Id,, ibid ., pp, 16, 1i • 10-20. 
27./d., A produçlo om rT\USf. do ndiçõe$: Eur~ 1879" 19'14, em Hobsbowm • 1\aoger. Op. Cit., p. 316. 
28. Alan Oundos Nlll!.tor\d$1JC: lnt«tOitty c::ompleXes and the tabtlcato'l oi takelor•: A rooon;fôoratton of ~
the Kindet -l.rtd HDusmârc:hon. h Kaicvai.a. anc:1 ?.-A 0unyan, JoiJmflotl oMot•Reselti'Ch, vo&.22, ~ 1, 
1985. p 12 
29. Rlchard M. OoriOt\. Fakclloro. Zflbddf 1ii ~. 65. 1961, p. eo. IIP4Jd Al.ln 0...... 0p. ct, p.S. 
30. A1an ~ OJ\ e«., pp. tO e 13. Em 1990 o Musoo 8ritãrico montou a ~ falso? A att,e de 
~. quo -e..-.oe NIO só a 1Jfselic"3VKt em arte, tn3S ~ oe tm modO gcw .. QOtnO .. QC;M"AJiJI~ 
e ...na cllf'TM.'IftS&o ~·vol do c:cqunto cf.a c::aÂ.Wa, dc$dc ~ remoto~ o:• "'*'· enYCiwndo ate 
rebgt!io, políbca. hisUSt\a. torn.abno e oénaa. ( ••• ) O tl$JiÜO da oxpcmção, N oonlrtwto de pret«<der 
ridiculilrizaf u obru r.,ISífialdU ou os 'conn3iseutS' que se de.xatam lOgrar pot ol.u. ê rellaelr :>Obre o 
esta1uto atmfguo da l.alSolbc:aQio. Só se falsifica aquilo que ô fn.lito do:JoOjado. fo9o, se a lraude é um 
ombuslo com rdtlçiio t1 um criginal ou ao passado. el3 é poc outro l.ldo abrnonto ~~~6or"' do gO$lO o 
das ft~n1MI4S prodomin.antos no momento em que ó prodi.IDd<~. NO$Só $0nUcto, elo 6 um ln<loe lundameotal 
para uma hl:itórla do oos:lo 00 Cô\da petíooo. A trnude é portad:Otrt de suo própti4 vord.ade'". (Nicolau 
Sovoonko. Mo'lra revi o válor d.a:o fal:;ifi~. F<J(h;,t de S.:lo f'#ulo, 20/0411990, p E·l4. 
31. TlVt}-tM '1'0<1-otov. F"H:tlona ot Verltés, L. 'Homme, re- 111·112, 1989. pp. 9· 10. 
32. Dan Sporbet. Apperonlty l rrattona1 &Jiofs. Em Martin Ho!lis c Stovcn luk:os (Cid.t.), RotiOMIItyaoo r(JI.."dJvfsm, 
O~Otd, Ont.ll OIOCkwoll, 198?, p. 164. 85 
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Por isso é importante da.r-se coota que 
todos os grupos SOCI31S, Independentemente 
de seu grau de desenvolvimento cconõmico. 
têm c:renças que avaJi3cbs por cntérios evo-
luaocustas são aparentemente irradonais. 
Comparando a c:tença de d•fcrcntcs grupos. 
Veyneinda.ga 
C<>mo ó pos.sívol ilerod•t.ur poiA motade oo 
acreditar em coisns oontra<htótiM? As orian· 
~s acrcditM'I ~o mo"mo tompo quo Pttpai 
Nool lhos traz brinquodoc pol;l ch..1.mirló c 
que e-sses brinquedos s.tio COIOCI'ldos lá por 
~us paas; então, ncredit4m reõllmente em 
Pap;1i Noel? Sim, c a h~ dos Dorzó 1\áo é 
menos cabal; aos olhos do:-10:. etiopes, 
~ Oan Spett)et. - o a.oparoo ê 
un animal c::ris:tão que ~os JOJUn$ da 
lgrelja copta. ob:setvâne&:l q.,. na EbÓpia é 
o W$tc princip31 da rohgJào; tn4$ ntm por 
asso um Oorze e~tã menos preooupado 
em p.-otcgcr $CU g3do no qu:.~ o ~ soxb· 
feit3, diss de jejum, do quo nos outros dios 
da semana: olo acrod1ta quo O# leopmdos 
jejuam e oomem todo$ os dioo: os loopo.r· 
dos são perigosos todo:; oc dias: ole sabe 
di~so por oxpcnóncia: do Oti:;lãos: á lradi· 
ção lho garante ... 
Psra responder 3 quo-$\ào qUG .ao $0 COlo-
ClOU. r.»e mesmo autOt fo.z uma oompar3Ção 
com ~ cr~ que os gregos tornam t:tdo em seus 
""""" 
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Tal como osdorzê quo oonsido~m ao mosmo 
tempo quo o loopGrdo ittJua e que é nece,. 
$ârio rotgutvdGN;o dclo todos: oG: dias, os 
g rogos ncreditAm e não aaeditam em $CU$ 
mitO$; ac:toditom, mas so ~rvem disso e 
douuun de acreditar no momento .em que 
eles nio \Õm INIS intOf~ nasso. E neces-
sáno ac:reSC»nt.Ar. a fa'JOf deres~ que sua 
m3·fô rotidia m3is na e:tonça ~ na ~­
z3Çâo intOfe.s:olt:a:: o mtto não era m31~ do 
quo um.:~ at~porstJç5.o de $é:O'lâletrados, que 
os doute» lnv:dJdavam. A coexis.tênci~ e-m 
u.m:t mc:;m:t coboço de verdade$ conltadl· 
lÓfi tts não ó monos um fato univer::31. O 
feiticeiro do LóY1·Stta.VG:$ acredit<l nu sun 
magia o man1pula c linicamente, o mógioo 
:-;cgundo Bcrgson nOO rocorroà m3gia oonào 
quMdo não ox1.:tom reoerlas asseguradas, 
os grogos •ntorrogM'I a Pítia e sabem que 
esta profoti:a t.u a propaganda Os PÓ1'$i3 
ou da Maoedôn1a. os romànos utd12am sua 
refigiõo ~ &.-paralin$ ~ticoo. jogam 
na 6QU4 03 pRo:. :agrado$ se el'es não 
predizem o quo seria ll000$$âtio. e todOs 
os tiOYO' e.str engulam :;.eus oráculos ou seu: 
indiOD$ estatis:taoos parA quo se confirme o 
que ele3 de~Qtl'l ucreditat. Ajuds-te que o 
oóu to ojudoró: o Porarso. poróm o mru.s 
t<lrdo po3~lvol. Ccwno não ficariamos tento· 
dot, :..qui. o fDICll do ideologia? 30 
[ 
Esse tipo do rcfloxõo se aplica à noção 
de mito que freqüentemente é interpretada. 
de forma errôneo como oposta â realidade. 
esquec::c-ndo-se quo ele õ uma narrativa atem-. 
poraJ e abr41'19ente. cuja unidade signifteativa 
é'Stá preocupada em resolver cont.radições 
e questões que têm a ver com a origem de 
fenõmenos M:tur-ais. 
Mos se o mito é visto como uma li.n· 
guagcm corocc01isbe:l de $0ciedades que n.5o 
têm um tempo histórico, isso não sigmfíen 
que ele tenho desaparecido nas sociedodcs 
modernos. Anahsondo a linguagem cotidiana 
desse tipo de $0Ciedade. Batthcs võ nela a. 
pte>senço drfu:Ja do mitico. Para ele, o mito 
apresento o desconhecido como derivando 
naturalmente do conhecido. Dessa fotma, o 
prôpno pnneip.o do mito é tro.nsfomlélt :a hiS· 
tória em .natureza c a c::ontrngênci8 em 
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ctcmidade. Ete não se propõe a esconder 
ou ostentar <ligo, mas a deformar. Na medida 
em que a função especifica do mito é uaos 4 
format um sentido em forma, ele é sempre 
um roubo de linguagem. O mrto nas socie-
dades modernas é uma f<1la dcspolitizada 
que se imagina eterna: 
O mito não nega as coisas; a sua função ó. 
pelo contrário, falar delas: simplesmente. 
purifiC<.'HlS. ji)OC~nta-as, fundamenta-as em 
n3turoza ~em ctetnidaóc. dá~lhcs uma clâ· 
reza, não de expftcação, mas de ooosta· 
t::t.çf10 ( ... ) Pa$Sillldo da história à natureza, 
o mito faz uma cconomio.: o.bolo a compto--
xidade dos atos humanos., confere-lhes a 
simpricit1adc das Msênaas, supEime toda e 
qualquer dia!Ctica. qu,alqucr crova~o po.r3 
lá do visível imediato , organiza um mundo 
Sém oooll'ádtÇÕes, pocque sem profundeza, 
um mundo pl<ltlo qué Sé osténta em sua 
evidóoci3, cria uma clruoz3 f~iz. ;).!'; ooisa.s 
parecem significsr so~nha.s, por cl~s ptô· 
prias . .J4 
Isso ooloca á que-stão de entender como 
oper~m essas construções sociais que dooo-
minamos de representações, memória, 
identidade, imaginário etc . Todos esses pro--
cessos envolvem a atribuição de significados 
às açõe-s humanas, a descoberta de dife-
renÇ<ls, a apropriação e rec-laboraç.ão de 
manifestações culturais, a ressemanti:tação 
etc. 
Nação e tradição são recortes da reali· 
dad~. catcgoria.s para classificar pessoas e 
espaços e, por conseguinte, formélS de d~mat­
car fronteiras e estabelecer limites. Elas 
funcionam como pontos de referencia bási-
cos em torno dos quais Sê aglutinam identi-
dades. Identidades são construções sociais 
formuladas ~ partir de diferenças reais ou 
inventadas que operam como sinais diacríti· 
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cos, isto é, sinais quê conferem um.;;a marca 
de d istinção. Nesse sentido, lóvi-Sttauss 
afirma que a identidade é algo abstrato sem 
existência real, mas indispensável como ponto 
de referência. 35 
Embora sejam entidades abstratas, as 
identidades - enquanto propriedades dis· 
tintivas que diferenciam e especificam grupos 
soci3is - precisam ser moldadas a partir de 
vivências cotidi~nas. Assim como a relação 
com os pais nos primeiros anos de vid3 é 
detcrmin~to na construção da identidade 
individual, as primeiras vivênci~s e sociali-
zações culturais são c ruciais para a 
construção de identidades sociais, scjom elas 
ótntcas, religiosas, regionais ou nacionais. 
Atribui-se a To1stoi ter afirmado que o 
escritor que quiser ser universal deve come-
çar descrevendo sua aldeia. A afirmação é 
sigoificativ<l pois, embora sejamos todos uni-
versais na medida em que pertencemos ao 
gênero humano, existe uma série muito 
g rande de mediações que vão do individuo 
específico até o indivíduo genérico. Apesar 
de existir uma categoria chamada ··ser huma-
no", os home-ns se réalizam como tal em 
épocas, contextos e circunstâncias muito 
específicas e únicas. 
Uma das razões pela qual a problemá-
tica da nação e dá 1rad1ção permanece sendo 
extremamente atual num mundo que tcode 
a se tornar uma " aldeia global" se deve ao 
fato dê as pessoas continuarem a nasoer 
num determinado pais c região, a falar sua 
língua, a adquirir seus costumes, a se iden· 
lihcar com seus simbolos e valores, a torcer 
por sua seleção nacional de- esporte, a res-
peitar sua bandeira, e a serem convocados 
para defender as fronteiras da pátria e mor-
rer pela honrá nacionaL 
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